QUESTÃO DE ORDEM
(Apresentada na 3ª S.E. em Ambiente Virtual, em 31/03/2021)


Senhor Presidente, com fundamento no Art. 260 e seguintes da Consolidação do Regimento Interno, apresento a V. Exa., a seguinte questão de ordem:


O Projeto de Resolução de n° 8, de 2021, decretou a perda temporária do exercício do mandato do Deputado Fernando Cury, pelo prazo de 119 (cento e dezenove) dias, segundo aprovação do Voto em Separado do Deputado Wellington Moura.
Na sequência do processo legislativo foi publicado e incluído na Ordem do Dia para apreciação do Plenário, sem qualquer possibilidade de apreciação pela Casa Legislativa, nos termos do que dispõe o artigo 175 do Regimento Interno desta Casa, nesse sentido, propomos a seguinte Questão de Ordem.
No parecer em resposta à Questão de Ordem do Deputado Emidio de Souza, o senhor Presidente assinala:
"Não se coloca, em relação ao Projeto de Resolução n° 8, de 2021, a possibilidade de emendamento.
Como visto, o Código de Ética e Decoro Parlamentar determina que à publicação de projeto de resolução que proponha a aplicação da penalidade de perda temporária do exercício do mandato segue-se a inclusão da matéria na Ordem do Dia.
A ausência de previsão, no rito procedimental traçado no artigo 15 do Código, da possibilidade de oferecimento de emendas ao projeto de resolução caracteriza não uma lacuna ou uma omissão, mas verdadeiro silêncio eloquente, a revelar a incompatibilidade dessa possibilidade com a "mens leais" do diploma.
A propósito, não se olvide que a Resolução n° 766 integra, por força do que estatui seu artigo 32, o Regimento Interno da Assembleia Legislativa, circunstância que permite afirmar que o processo legislativo relativo ao projeto de resolução previsto no artigo 15 do Código configura-se como elaboração legislativa especial; pode-se dizer, aliás, tratar-se de processo legislativo
"sui generis", uma vez que se insere em processo de caráter político-sancionatório."
E mais:
Inexistindo, no Código de Ética e Decoro Parlamentar, a estipulação de prazos para a discussão e encaminhamento de votação da matéria, aplicar-se-ão os regimentalmente fixados para os projetos de resolução submetidos ao regime de tramitação ordinária; por evidente, se o Plenário vier a conferir urgência à tramitação do projeto, prevalecerão os prazos próprios deste regime
Isso posto, Senhor Presidente indago:

Destaca a reposta de Vossa Excelência que aplica-se subsidiariamente às disposições omissas o Regimento Interno, no que concerne às demais Comissões, o que não foi observado em relação ao Projeto de Resolução 8, de 2021, elaborado pelo Conselho de Ética. Logo, há divergências em relação à resposta de Vossa Excelência, o que desde já requer esclarecimento.
1) Em sendo aprovado o PR 8 de 2021, nos termos do que está ali disciplinado, a Mesa da Assembleia vai convocar
o suplente?
2) Porque a resposta da Questão de Ordem não observou o disposto no art 34-B, § 11?
3) Porque em relação as CPIs, no silêncio aplica-se o disposto no acima questionado?
4) Porque o parecer aplicou o disposto no Regimento Interno Consolidado em razão de silêncio no item lI da reposta e contrariamente em relação ao item Iv da mesma resposta.
Apresentada assim, nossos questionamentos, fico no aguardo de uma reposta forma de Vossa Excelência.
Deputado BARROS MUNHOZ
